
  

Este  periódico,  elaborado  pela  Secretaria  de  Jurisprudência  do  STJ,  destaca  teses  jurisprudenciais
firmadas  pelos  órgãos  julgadores  do  Tribunal  nos  acórdãos  incluídos  na  Base  de  Jurisprudência  do
STJ,  não  consistindo  em  repositório  oficial  de  jurisprudência.   

Número 648 Brasília, 7 de junho de 2019.

CORTE ESPECIAL

PROCESSO EAREsp  1.255.986-PR,  Rel.  Min.  Luis  Felipe  Salomão,  Corte  Especial,  por
unanimidade,  julgado  em  20/03/2019,  DJe  06/05/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA Honorários  advocatícios  de  sucumbência.  Natureza  jurídica  híbrida,
processual e material. Direito intertemporal. Prolação da sentença. Marco
temporal para a incidência do CPC/2015.

DESTAQUE

A sentença, como ato processual que qualifica o nascedouro do direito à percepção dos honorários
advocatícios,  deve  ser  considerada  o  marco  temporal  para  a  aplicação  das  regras  fixadas  pelo
CPC/2015.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

No  que  tange  à  natureza  jurídica  dos  honorários  advocatícios,  a  Corte  Especial  do  STJ  já  se
manifestou  a  respeito  do  tema,  ao  cristalizar  a  tese  de  que  o  arbitramento  dos  honorários  não
configura questão meramente processual, máxime ante os reflexos imediatos no direito substantivo
da parte e do advogado. Ressalte-se que os honorários advocatícios não interferem no modo como a
tutela jurisdicional será prestada no processo. Trata-se, em verdade, de condenação imposta em face
de  situação  diversa  daquela  discutida  no  mérito,  com  a  respectiva  formação  do  direito  material
pertencente  ao  advogado.  Nesse  passo,  em  razão  de  constituir  direito  alimentar  do  advogado,
verifica-se  que  os  honorários  de  sucumbência  deixaram  de  ter  função  propriamente  reparatória
para assumir feição remuneratória, razão pela qual o Estatuto da OAB destinou a verba ao advogado
da causa  e  reconheceu-lhe  a  autonomia  do direito  à  execução.  É  assente  na  jurisprudência  do  STJ,
inclusive de sua Corte Especial, já sob a égide do CPC de 2015, reconhecimento de que, com relação
aos  honorários  de  sucumbência,  a  sentença  deve  ser  tida  como  o  marco  temporal  para  fins  de
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definição da norma de regência.
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PRIMEIRA SEÇÃO

PROCESSO IAC  no  RMS  54.712-SP,  Rel.  Min.  Sérgio  Kukina,  Primeira  Seção,  por
maioria,  julgado  em  10/04/2019,  DJe  20/05/2019  (Tema  3)

RAMO DO DIREITO DIREITO TRIBUTÁRIO, DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA Execução fiscal. Valor igual ou inferior a 50 ORTN&#39;s. Causa de alçada.
Art.  34  da  Lei  n.  6.830/1980.  Mandado  de  segurança.  Não  cabimento.
Tema  3.

DESTAQUE

Não é cabível mandado de segurança contra decisão proferida em execução fiscal no contexto do art.
34 da Lei n. 6.830/1980.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o ARE 637.975-RG/MG, na sistemática da repercussão geral,
firmou  a  tese  de  que  "É  compatível  com  a  Constituição  o  art.  34  da  Lei  6.830/1980,  que  afirma
incabível apelação em casos de execução fiscal cujo valor seja inferior a 50 ORTN" (Tema 408/STF).
Assim, a previsão de um limite pecuniário para a interposição dos recursos ordinários previstos na
legislação  processual  civil,  que  se  denomina  de  causas  de  alçada,  é  norma  constitucional  já  assim
definida  pela  Corte  Constitucional  Brasileira.  Nessa  linha  de  compreensão,  tem-se,  então,  que,  das
decisões  judiciais  proferidas  no  âmbito  do  art.  34  da  Lei  n.  6.830/1980,  são  oponíveis  somente
embargos  de  declaração  e  embargos  infringentes,  entendimento  excepcionado  pelo  eventual
cabimento  de  recurso  extraordinário,  a  teor  do  que  dispõe  a  Súmula  640/STF  ("É  cabível  recurso
extraordinário  contra  decisão  proferida  por  juiz  de  primeiro  grau  nas  causas  de  alçada,  ou  por
turma  recursal  de  Juizado  Especial  Cível  ou  Criminal").  Essa  limitação  à  utilização  de  recursos  foi
uma opção do legislador, que compreendeu que o aparato judiciário não devia ser mobilizado para
causas cujo valor fosse tão baixo que o custo de tramitação na justiça ultrapassasse o próprio valor
buscado  na  ação.  Ademais,  é  incabível  o  emprego  do  mandado  de  segurança  como  sucedâneo
recursal,  nos  termos  da  Súmula  n.  267/STF  ("Não  cabe  mandado  de  segurança  contra  ato  judicial
passível  de  recurso  ou  correição"),  não  se  podendo  tachar  de  teratológica  decisão  que  cumpre
comando  específico  existente  na  Lei  de  Execuções  Fiscais.
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SEGUNDA SEÇÃO

PROCESSO EREsp  1.431.606-SP,  Rel.  Min.  Maria  Isabel  Gallotti,  Segunda  Seção,  por
maioria,  julgado  em  27/03/2019,  DJe  02/05/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL

TEMA Estabelecimento  comercial.  Estacionamento  gratuito,  externo  e  de  livre
acesso.  Roubo.  Emprego  de  arma  de  fogo.  Fortuito  externo.  Súmula
130/STJ.  Inaplicabilidade.  Exclusão  da  Responsabilidade.

DESTAQUE

O  roubo  à  mão  armada  em  estacionamento  gratuito,  externo  e  de  livre  acesso  configura  fortuito
externo,  afastando  a  responsabilização  do  estabelecimento  comercial.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

O  acórdão  embargado  da  Terceira  Turma  reconheceu  que  "a  prática  do  crime  de  roubo,  com
emprego inclusive de arma de fogo, de cliente de lanchonete fast-food,ocorrido no estacionamento
externo  e  gratuito  por  ela  oferecido,  constitui  verdadeira  hipótese  de  caso  fortuito  (ou  motivo  de
força maior) que afasta do estabelecimento comercial proprietário da mencionada área o dever de
indenizar  (art.  393  do  Código  Civil)".  Em  contrapartida,  o  aresto  paradigma,  da  Quarta  Turma,
entende que não deve ser afastado o dever de indenização,  quando o roubo à mão armada ocorre
nas  dependências  de  estacionamento  mantido  por  estabelecimento  comercial,  em  razão  de  não
configurar  caso  fortuito.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  conferindo  interpretação  extensiva  à
Súmula n. 130/STJ, entende que estabelecimentos comerciais, tais como grandes shoppings centers
e  hipermercados,  ao  oferecerem  estacionamento,  ainda  que  gratuito,  respondem  pelos  assaltos  à
mão armada praticados contra os  clientes  quando,  apesar de o  estacionamento não ser  inerente à
natureza  do  serviço  prestado,  gera  legítima  expectativa  de  segurança  ao  cliente  em  troca  dos
benefícios  financeiros  indiretos  decorrentes  desse  acréscimo  de  conforto  aos  consumidores.  No
entanto,  nos  casos  em  que  o  estacionamento  representa  mera  comodidade,  sendo  área  aberta,
gratuita e de livre acesso por todos, o estabelecimento comercial não pode ser responsabilizado por
roubo  à  mão  armada,  fato  de  terceiro  que  exclui  a  responsabilidade,  por  se  tratar  de  fortuito
externo.
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TERCEIRA SEÇÃO

PROCESSO CC  143.400-SP,  Rel.  Min.  Ribeiro  Dantas,  Terceira  Seção,  por  maioria,
julgado  em  24/04/2019,  DJe  15/05/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Balões de ar quente tripulados. Definição jurídica de aeronave. Art. 106 da
Lei n. 7.565/1986. Não enquadramento. Competência da Justiça Estadual.

DESTAQUE

Compete  à  Justiça  Estadual  o  julgamento  de  crimes  ocorridos  a  bordo  de  balões  de  ar  quente
tripulados.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A  definição  de  aeronave  está  prevista  no  artigo  106  da  Lei  n.  7.565,  de  19  de  dezembro  de  1986,
Código  Brasileiro  de  Aeronáutica   CBA,  a  qual  dispõe  que:  considera-se  aeronave  todo  aparelho
manobrável  em  voo,  que  possa  sustentar-se  e  circular  no  espaço  aéreo,  mediante  reações
aerodinâmicas,  apto  a  transportar  pessoas  ou  coisas.  Restringindo-se  o  alcance  do  termo
"aeronave",  previsto no art.  109,  IX,  da Constituição Federal,  a  interpretação que se dá ao referido
dispositivo deve agregar o disposto no artigo 106 da Lei 7.565/1986, pois os balões e dirigíveis não
são manobráveis, mas apenas controlados em voo, já que são guiados pela corrente de ar. De outro
lado, sua sustentação não ocorre por reações aerodinâmicas, mas por impulsão estática, decorrente
do  aquecimento  do  ar  ao  seu  redor,  tornando-o  menos  denso,  sobe  e  o  faz  alçar  voo.  Assim,  a
competência para o processo e julgamento de eventual ação penal é da Justiça Estadual, porquanto o
aeróstato  (balões  e  dirigíveis),  por  não  ser  aparelho  manobrável  em  voo  e  de  sustentação  por
reações  aerodinâmicas,  não  se  amolda  ao  conceito  de  aeronave,  previsto  no  art.  106  da  Lei  n.
7.565/1986.
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PRIMEIRA TURMA

PROCESSO REsp  1.549.433-DF,  Rel.  Min.  Benedito  Gonçalves,  Primeira  Turma,  por
maioria,  julgado  em  09/04/2019,  DJe  15/05/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO

TEMA Bombeiro  Civil.  Profissional  de  empresa  privada.  Uso  da  nomenclatura.
Possibilidade.  Proibição  legal  restrita  à  utilização  de  figuras
representativas  das  instituições  públicas  em  uniformes.

DESTAQUE

Profissionais  de  empresas  privadas  que  exerçam  atividade  de  prevenção  e  combate  ao  incêndio
podem  adotar  a  nomenclatura  "bombeiro  civil".

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

O art.  2º  da  Lei  n.  11.901/2009 dispõe  que  são  bombeiros  civis  os  empregados  contratados  tanto
por empresas públicas quanto privadas que exerçam atividade de prevenção e combate ao incêndio.
Já o art. 1º, caput e § 2º, da Lei n. 12.664/2012 dispõe ser vedada às empresas de segurança privada
a adoção de distintivos, insígnias e emblemas que possam ser confundidos com os utilizados pelas
Forças  Armadas,  órgãos  de  segurança  pública  federais  e  estaduais,  inclusive  corporações  de
bombeiros  militares  e  pelas  guardas  municipais.  A  Lei  n.  12.664/2012  não  revogou  tacitamente  a
Lei n. 11.901/2009, uma vez que tratam de temas diversos. A norma de 2009 conceitua a profissão
"bombeiro  civil",  não  trazendo  distinção  entre  os  que  prestam  serviço  para  o  setor  público  ou
privado.  Por  seu  turno,  o  diploma  de  2012  não  veda  o  uso  da  nomenclatura  da  profissão  aos
empregados  contratados  por  empresas  privadas,  mas  apenas  proíbe  o  uso  de  uniformes  que
possuam  insígnias,  distintivos  e  emblemas  representativos  das  instituições  públicas.
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SEGUNDA TURMA

PROCESSO REsp  1.786.311-PR,  Rel.  Min.  Francisco  Falcão,  Segunda  Turma,  por
unanimidade,  julgado  em  09/05/2019,  DJe  14/05/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO TRIBUTÁRIO, DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA Execução  fiscal.  Redirecionamento.  Sucessão  de  empresas.  Grupo
econômico  de  fato.  Confusão  patrimonial.  Instauração  de  incidente  de
desconsideração  da  personalidade  jurídica.  Desnecessidade.

DESTAQUE

É prescindível o incidente de desconsideração da personalidade jurídica para o redirecionamento da
execução  fiscal  na  sucessão  de  empresas  com  a  configuração  de  grupo  econômico  de  fato  e  em
confusão  patrimonial.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A  previsão  constante  no  art.  134,  caput,  do  CPC/2015,  sobre  o  cabimento  do  incidente  de
desconsideração  da  personalidade  jurídica,  na  execução  fundada  em  título  executivo  extrajudicial,
não  implica  a  sua  incidência  na  execução  fiscal,  regida  pela  Lei  n.  6.830/1980,  verificando-se
verdadeira incompatibilidade entre o regime geral do Código de Processo Civil e a Lei de Execuções,
que diversamente da Lei geral, não comporta a apresentação de defesa sem prévia garantia do juízo,
nem a automática suspensão do processo, conforme a previsão do art.  134, § 3º,  do CPC/2015. Na
execução fiscal "a aplicação do CPC é subsidiária, ou seja, fica reservada para as situações em que as
referidas leis são silentes e no que com elas compatível" (REsp n. 1.431.155/PB, Rel. Ministro Mauro
Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  julgado  em  27/5/2014).  Ademais,  sob  a  ótica  hermenêutico-
sistêmica,  quando  o  CPC/2015  pretendeu  que  o  incidente  de  desconsideração  da  personalidade
jurídica fosse aplicado a um microssistema,  o Código foi  expresso nesse sentido,  a  exemplo do art.
1.062  em  relação  aos  juizados  especiais.  Evidenciadas  as  situações  previstas  nos  arts.  124,  133  e
135,  todos do CTN,  não se apresenta impositiva a instauração do incidente de desconsideração da
personalidade  jurídica,  podendo  o  julgador  determinar  diretamente  o  redirecionamento  da
execução  fiscal  para  responsabilizar  a  sociedade  na  sucessão  empresarial.  Seria  contraditório
afastar a instauração do incidente para atingir os sócios-administradores (art. 135, III, do CTN), mas
exigi-la para mirar pessoas jurídicas que constituem grupos econômicos para blindar o patrimônio
em comum, em que deve incidir a responsabilidade solidária por interesse comum na prática do fato
gerador ou confusão patrimonial. Nas duas hipóteses, há responsabilidade por atuação irregular, em
descumprimento  das  obrigações  tributárias,  não  havendo  que  se  falar  em  desconsideração  da
personalidade jurídica,  mas sim de imputação de responsabilidade tributária pessoal  e  direta pelo
ilícito.  Do  ponto  de  vista  prático  da  cobrança  do  crédito  tributário,  a  exigência  de  instauração  do
incidente de desconsideração dificultaria a persecução de bens do devedor e facilitaria a dilapidação

7



  
  

patrimonial,  além  de  transferir  à  Fazenda  Pública  o  ônus  desproporcional  de  ajuizar  medidas
cautelares fiscais e tutelas provisórias de urgência para evitar os prejuízos decorrentes do risco que
se colocaria à satisfação do crédito.
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TERCEIRA TURMA

PROCESSO REsp  1.782.024-RJ,  Rel.  Min.  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  por
unanimidade,  julgado  em  07/05/2019,  DJe  09/05/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO MARCÁRIO

TEMA Registro  de  marca.  Nulidade.  Prescrição.  Art.  174  da  Lei  n.  9.279/1996.
Teoria  dualista  das  nulidades.  Art.  54  da  Lei  n.  9.784/1999.
Inaplicabilidade.

DESTAQUE

A prescritibilidade do direito de alegar a  nulidade de registro de marca,  conforme previsto no art.
174  da  Lei  n.  9.279/1996,  não  pode  ser  afastada  por  meio  de  aplicação  da  teoria  dualista  das
nulidades.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

É sabido que a Lei de Propriedade Industrial (LPI,  Lei n.  9.279/1996), em seu art.  174, dispõe que
"prescreve em 5 (cinco) anos a ação para declarar a nulidade do registro, contados da data da sua
concessão". Discute-se, no entanto, se é aplicável a teoria dualista das nulidades  que divide os atos
administrativos  defeituosos  em  nulos  e  anuláveis   o  que  afastaria  o  decreto  prescricional  ao
argumento  de  que  os  atos  administrativos  contaminados  por  vício  de  legalidade  poderiam  ser
invalidados a qualquer tempo pela Administração, em decorrência de seu poder de autotutela. Esta
Corte Superior de Justiça tem entendido que, mesmo tratando-se de ato administrativo contaminado
por nulidade, os efeitos dele decorrentes não podem ser afastados se entre a data de sua prática e o
ajuizamento  da  ação  já  houve  o  transcurso  do  prazo  prescricional  previsto  para  incidência  na
correspondente  hipótese  fática,  salvo  flagrante  inconstitucionalidade.  Nesse  caminho,  cumpre
registrar  que  o  diploma  legal  que  trata  especificamente  de  questões  envolvendo  direito  de
propriedade industrial  lei especial  contém regra expressa acerca da questão controvertida. Como
tal dispositivo não dá margem a interpretações distintas e dele não se extrai qualquer diferenciação
entre  atos  nulos  e  anuláveis,  não  cabe  ao  julgador  fazê-lo,  sob  pena  de  limitar  indevidamente  o
alcance  da  norma.  Entender  que  a  ação  de  nulidade  seria  imprescritível  equivaleria  a  esvaziar
completamente  o  conteúdo  normativo  do  dispositivo  invocado,  fazendo  letra  morta  da  opção
legislativa.  Ademais,  a imprescritibilidade não constitui regra no direito brasileiro,  sendo admitida
somente  em  hipóteses  excepcionalíssimas  que  envolvem  direitos  da  personalidade,  estado  das
pessoas, bens públicos. Os demais casos devem se sujeitar aos prazos prescricionais do Código Civil
ou das leis especiais.
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PROCESSO REsp  1.569.609-SP,  Rel.  Min.  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  por
unanimidade,  julgado  em  07/05/2019,  DJe  09/05/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL

TEMA Loteamento.  Obras  e  serviços  de  manutenção  e/ou  infraestrutura.
Contrato-padrão submetido a registro imobiliário. Cláusula que autoriza a
cobrança das despesas. Validade.

DESTAQUE

É válida a estipulação, na escritura de compra e venda, espelhada no contrato-padrão depositado no
registro  imobiliário,  de  cláusula  que  preveja  a  cobrança,  pela  administradora  do  loteamento,  das
despesas  realizadas  com  obras  e  serviços  de  manutenção  e/ou  infraestrutura.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

O  julgamento  do  REsp  1.439.163/SP,  pela  sistemática  dos  recursos  repetitivos,  culminou  com  a
fixação da tese de que "as taxas de manutenção criadas por associações de moradores não obrigam
os  não  associados  ou  que  a  elas  não  anuíram"  (Segunda  Seção,  julgado  em  11/03/2015,  DJe  de
22/05/2015).  No  particular,  entretanto,  sobressaem  algumas  peculiaridades  que  distinguem  a
hipótese daquela acobertada pela mencionada tese, a saber: a própria loteadora do solo assumiu a
administração do loteamento e, portanto, não tem natureza jurídica de associação de moradores; há
expressa autorização contratual para a cobrança de despesas administrativas" e a escritura pública
de compra e venda dos imóveis faz referência ao contrato-padrão arquivado no registro de imóveis,
que  autoriza  expressamente  tal  cobrança.  O  art.  18,  VI,  da  Lei  n.  6.766/1979,  que  dispõe  sobre  o
parcelamento  do  solo  urbano,  exige  que  o  loteador  submeta  o  projeto  de  loteamento  ao  registro
imobiliário,  acompanhado,  dentre  outros  documentos,  do  exemplar  do  contrato-padrão  de
promessa de venda, ou de cessão ou de promessa de cessão, do qual constarão, obrigatoriamente, as
indicações  previstas  no  seu  art.  26  e,  eventualmente,  outras  de  caráter  negocial,  desde  que  não
ofensivas  aos  princípios  cogentes  da  referida  lei.  Assim,  é  válida  a  estipulação,  na  escritura  de
compra e venda, espelhada no contrato-padrão depositado no registro imobiliário, de cláusula que
preveja  a  cobrança,  pela  administradora  do  loteamento,  das  despesas  realizadas  com  obras  e
serviços  de  manutenção  e/ou  infraestrutura,  porque  dela  foram  devidamente  cientificados  os
compradores,  que  a  ela  anuíram  inequivocamente.

PROCESSO REsp  1.708.951-SE,  Rel.  Min.  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  por
unanimidade,  julgado  em  14/05/2019,  DJe  16/05/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL
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TEMA Doação  remuneratória.  Disposição  da  totalidade  do  patrimônio  ou  da
parte  que  afronte  legítima.  Impossibilidade.

DESTAQUE

A doação remuneratória deve respeitar a legítima dos herdeiros.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

O Código Civil  de 1916,  assim como o CC/2002,  proíbem expressamente tanto a  doação universal,
como a doação inoficiosa. A doação universal (art. 1.175 do CC/1916; art. 548 do CC/2002) é vedada
porque,  como  leciona  a  doutrina,  "mesmo  os  que  não  possuem  herdeiros,  não  podem  doar
simplesmente tudo o que têm", motivo pelo qual "o doador sempre deve manter em seu patrimônio
bens  ou  renda  suficientes  para  a  sua  subsistência".  Por  sua  vez,  a  doação  inoficiosa  (arts  1.176  e
1.576, do CC/1916; art. 549 do CC/2002) é igualmente proibida no direito brasileiro porque quis o
legislador tutelar os interesses dos herdeiros necessários,  conferindo a eles uma certa garantia de
subsistência  decorrente  dos  estreitos  vínculos  de  parentesco  com  o  falecido.  Uma  parcela
significativa da doutrina tem dado às doações universais e às doações inoficiosas o caráter de regra
inflexível, reputando como absolutamente nulo o ato de disposição de todo o patrimônio ou o ato de
disposição  em  desrespeito  à  legítima  dos  herdeiros  necessários  e,  mesmo  quem  sustenta  haver  a
possibilidade de alguma espécie de flexibilização dessas regras, não dispensa a preservação de um
mínimo  existencial  para  preservação  da  dignidade  da  pessoa  humana  do  doador  (na  hipótese  da
doação universal) ou a obrigatória aquiescência dos herdeiros (na hipótese da doação inoficiosa). É
nesse contexto, pois, que a doação remuneratória, caracterizada pela existência de uma recompensa
dada  pelo  doador  pelo  serviço  prestado  pelo  donatário  e  que,  embora  quantificável
pecuniariamente,  não  é  juridicamente  exigível,  deve  respeitar  os  limites  impostos  pelo  legislador
aos  atos  de  disposição  de  patrimônio  do  doador,  de  modo  que,  sob  esse  pretexto,  não  se  pode
admitir  a  doação  universal  de  bens  sem  resguardo  do  mínimo  existencial  do  doador,  tampouco  a
doação inoficiosa em prejuízo à legítima dos herdeiros necessários sem a indispensável autorização
desses, inexistente na hipótese em exame.

PROCESSO REsp  1.736.091-PE,  Rel.  Min.  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  por
unanimidade,  julgado  em  14/05/2019,  DJe  16/05/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL

TEMA Ajuizamento de Ação Popular. Prazo prescricional de 5 (cinco) anos. Ações
coletivas  de  consumo.  Aplicação  analógica  do  prazo  do  art.  21  da  Lei  n.
4.717/1965.  Impossibilidade.

DESTAQUE
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O prazo de  5  (cinco)  anos  para  o  ajuizamento da  ação popular  não se  aplica  às  ações  coletivas  de
consumo.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A aplicação analógica do prazo de cinco anos do art. 21 da Lei de Ação Popular para a ação coletiva
de  consumo,  reconhecida  pela  jurisprudência  desta  Corte,  tem  como  pressuposto  o  fato  de  não
existir  na  Lei  de  Ação  Civil  Pública  expresso  prazo  para  o  exercício  dessa  modalidade  de  direito
subjetivo público, tampouco a previsão expressa de perda da possibilidade de uso desse específico
rito processual pela mera passagem do tempo. Todavia, conforme consigna a doutrina especializada
e  ao  contrário  do  entendimento  prevalente,  esse  "silêncio  do  ordenamento  é  eloquente,  ao  não
estabelecer  direta  e  claramente  prazos  para  o  exercício  dos  interesses  metaindividuais  e  para  o
ajuizamento das respectivas ações, permitindo o reconhecimento da não ocorrência da prescrição".
O  silêncio  do  ordenamento  deve  ser  considerado  intencional,  pois  o  prazo  de  5  anos  para  o
ajuizamento  da  ação  popular,  contido  no  art.  21  da  Lei  n.  4.717/1965,  foi  previsto  com  vistas  à
concretização de uma única e específica prestação jurisdicional, qual seja a anulação ou declaração
de nulidade de atos lesivos ao patrimônio público em sentido amplo. As ações coletivas de consumo,
por sua vez, atendem a um espectro de prestações de direito material muito mais amplo, podendo
não só anular ou declarar a nulidade de atos, como também quaisquer outras providências ou ações
capazes de propiciar a adequada e efetiva tutela dos consumidores, nos termos do art. 83 do CDC. É,
assim, necessária a superação (overruling) da atual orientação jurisprudencial desta Corte, pois não
há  razão  para  se  limitar  o  uso  da  ação  coletiva  ou  desse  especial  procedimento  coletivo  de
enfrentamento  de  interesses  individuais  homogêneos,  coletivos  em  sentido  estrito  e  difusos,
sobretudo porque o escopo desse instrumento processual é o tratamento isonômico e concentrado
de  lides  de  massa  relacionadas  a  questões  de  direito  material  que  afetem  uma  coletividade  de
consumidores, tendo como resultado imediato beneficiar a economia processual. De fato, submeter
a  ação  coletiva  de  consumo  a  prazo  determinado  tem  como  única  consequência  impor  aos
consumidores  os  pesados  ônus  do  ajuizamento  de  ações  individuais,  em  prejuízo  da  razoável
duração do processo e da primazia do julgamento de mérito, princípios expressamente previstos no
atual CPC em seus arts. 4º e 6º, respectivamente, além de prejudicar a isonomia, ante a possibilidade
de julgamentos discrepantes.

PROCESSO REsp  1.678.224-SP,  Rel.  Min.  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  por
unanimidade,  julgado  em  07/05/2019,  DJe  09/05/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA Ação  de  execução.  Penhora  de  direito  litigioso  no  rosto  dos  autos.
Procedimento  de  arbitragem.  Possibilidade.
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DESTAQUE

É possível a penhora no rosto dos autos de procedimento de arbitragem.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A  penhora  no  rosto  dos  autos  prevista  no  art.  674  do  CPC/1973   correspondente  à  penhora  nos
autos do art. 860 do CPC/2015  recai sobre direito litigioso, ou seja, direito que ainda é pleiteado em
juízo. A prévia formação do título executivo judicial não é requisito para que se realize a penhora no
rosto  dos  autos,  bastando,  para  tanto,  que  o  devedor,  executado  nos  autos  em  que  se  requer  a
medida, tenha, ao menos, a expectativa de receber algum bem economicamente apreciável nos autos
em  cujo  "rosto"  se  pretende  seja  anotada  a  penhora  requerida.  Importante  destacar  que  o
deferimento  de  penhora  no  rosto  dos  autos  de  procedimento  de  arbitragem  não  implica
propriamente  a  individualização,  tampouco  a  "apreensão  efetiva  e  em  depósito  dos  bens  à  ordem
judicial",  em que importa sempre a penhora,  segundo a lição da doutrina,  mas a  mera afetação do
direito  litigioso,  a  fim  de  sujeitar  à  futura  expropriação  os  bens  que  eventualmente  venham  a  ser
atribuídos,  na  arbitragem,  ao  executado,  além  de  criar  sobre  eles  a  preferência  para  o  respectivo
exequente. Respeitadas as peculiaridades de cada jurisdição, é possível aplicar a regra do art. 674 do
CPC/1973  (art.  860  do  CPC/2015)  ao  procedimento  de  arbitragem,  a  fim  de  permitir  que  o  juiz
oficie  o  árbitro  para  que  este  faça  constar  em  sua  decisão  final,  acaso  favorável  ao  executado,  a
existência  da  ordem  judicial  de  expropriação,  ordem  essa,  por  sua  vez,  que  só  será  efetivada  ao
tempo  e  modo  do  cumprimento  da  sentença  arbitral,  no  âmbito  do  qual  deverá  ser  também
resolvido eventual concurso especial  de credores,  nos termos do art.  613 do CPC/1973 (parágrafo
único do art.  797 do CPC/2015).
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QUINTA TURMA

PROCESSO RMS 59.413-DF, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, por
unanimidade, julgado em 07/05/2019, DJe 20/05/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO CONSTITUCIONAL

TEMA Defensoria Pública. Determinação judicial de designação de defensor para
atuar  em  processos  em  trâmite  na  Vara  da  Auditoria  Militar  do  Distrito
Federal.  Interferência  na  autonomia  funcional  e  administrativa  da
Defensoria  Pública.

DESTAQUE

Ao impor a nomeação de Defensores para atuar em processos na Justiça Militar do Distrito Federal,
em  discordância  com  critérios  de  alocação  de  pessoal  previamente  aprovados  pelo  Conselho
Superior  da  Defensoria  Pública  do  DF,  a  autoridade  judiciária  interfere  na  autonomia  funcional  e
administrativa  do  órgão.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

O Supremo Tribunal Federal admite, pelo menos em princípio, a intervenção do Judiciário destinada
a  instigar  o  Poder  Público  a  implementar  medidas  necessárias  à  execução  de  políticas  públicas
diante  da  constatação  de  inescusável  omissão  do  Estado,  sem  que  o  comando  judicial  seja
considerado uma afronta à autonomia administrativa e gerencial do órgão omisso. De outro lado, a
constatação  de  que  existe  inescusável  omissão  estatal  demanda,  por  óbvio,  exame  caso  a  caso  e
pressupõe  a  averiguação  dos  motivos,  da  razoabilidade  e  da  proporcionalidade,  seja  dizer  dos
critérios utilizados na decisão do administrador, em busca de nulidades e/ou desvio de finalidade ou
até  mesmo  inconstitucionalidade  por  omissão.  Nesse  sentido,  não  só  a  atuação,  mas  mesmo  a
eventual omissão do administrador deve estar ancorada em fundamentos justificadores idôneos. No
RMS 49.902/PR, a Quinta Turma desta Corte já teve oportunidade de examinar as dificuldades pelas
quais  passa  a  efetiva  implantação  e  instalação  da  Defensoria  Pública  no  país,  reconhecendo,
inclusive,  na  ocasião,  que  a  Defensoria  Pública  da  União  ainda  não  está  aparelhada  ao  ponto  de
dispensar-se,  no  âmbito  da  Justiça  Federal,  a  atuação  dos  advogados  voluntários  e  dos  núcleos  de
prática jurídica das universidades até mesmo nas grandes capitais. Em razão de tais dificuldades do
Estado,  a  Emenda Constitucional  n.  80,  de  4/6/2014,  conferiu  nova  redação ao  art.  98  do  Ato  das
Disposições  Constitucionais  Transitórias  estabelecendo  um  prazo  de  8  (oito)  anos  para  instalação
de  serviços  mínimos  prestados  pela  Defensoria,  que  se  esgota  em  2022.  Por  esse  motivo,  a
jurisprudência do STF tem entendido que a exigibilidade de atendimento integral da população pela
Defensoria  Pública  está  condicionada  ao  transcurso  do  prazo  estabelecido  na  EC  80/2014  (RE
810.883, Relator(a): Min. Edson Fachin, DJe-278, divulgado em 1º/12/2017). No caso, reconhecida a
inexistência de profissionais concursados em número suficiente para atender toda a população do
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DF,  os  critérios  indicados  pelo  Conselho  Superior  da  Defensoria  Pública  do  DF  para  a  alocação  e
distribuição  dos  Defensores  Públicos  (locais  de  maior  concentração  populacional  e  de  maior
demanda, faixa salarial familiar até 5 salários mínimos) revestem-se de razoabilidade. Assim sendo,
é  de  se  reconhecer  que,  ao  impor  determinação  à  Defensoria  Pública  do  DF  de  nomeação  de
Defensores  para  atuar  em  processos  na  Justiça  Militar  do  DF  em  discordância  com  critérios  de
alocação de pessoal previamente aprovados pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do DF em
razão  da  deficiência  circunstancial  de  contingente  de  pessoal  vivenciada  pela  instituição,  a
autoridade  apontada  como  coatora  acabou  por  interferir  na  autonomia  funcional  e  administrativa
garantida  constitucionalmente  à  Defensoria  Pública  (art.  134,  §§  2º  e  3º,  da  CF).

PROCESSO AREsp  774.523-SP,  Rel.  Min.  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  por
unanimidade,  julgado  em  07/05/2019,  DJe  13/05/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL

TEMA Lei  n.  7.492/1986.  Art.  22,  parágrafo  único,  parte  final.  Manutenção  de
depósito  não-declarado  à  repartição  federal  competente  no  exterior.
Aplicação financeira em fundo de investimento.  Conduta que se subsume
ao tipo legal.

DESTAQUE

A aplicação financeira não declarada à repartição federal competente no exterior se subsume ao tipo
penal previsto na parte final do parágrafo único do art. 22 da Lei n. 7.492/1986.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A parte final do parágrafo único do art. 22 da Lei n. 7.492/1986 tipifica a manutenção de depósito
não  declarado  à  repartição  federal  competente  no  exterior.  Para  a  interpretação  do  termo
"depósito"  deve-se  considerar  o  fim  a  que  se  destina  a  norma,  pois  visa  à  proteção  do  Sistema
Financeiro Nacional   SFN.  A lei  não restringiu o local  de depósito no exterior.  Assim,  não deve ser
considerado apenas o depósito em conta bancária no exterior, mas também o valor depositado em
aplicação  financeira  no  exterior,  em  razão  da  disponibilidade  da  moeda  e  do  interesse  do  SFN.
Segundo  a  doutrina,  "deve-se  incluir  no  conceito  de  depósito  qualquer  tipo  de  investimento  no
exterior  aplicado  no  sistema  financeiro,  tais  como,  ações,  fundos  ou  cotas  de  fundos  de
investimentos (incluindo previdência privada), haja vista o escopo da norma em tutelar o controle
das divisas situadas no exterior,  abrangendo os respectivos depósitos oriundos de quaisquer tipos
de  aplicações  financeiras,  com  base  na  hermenêutica  da  interpretação  sistemática  e  teleológica".
Portanto,  a  suposta  aplicação  financeira  realizada  por  meio  da  aquisição  de  cotas  do  fundo  de
investimento no exterior e não declarada à autoridade competente preenche a hipótese normativa
do  art.  22,  parágrafo  único,  parte  final,  da  Lei  n.  7.492/1986.  Ressalte-se  que  o  BACEN,  ainda  na
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Circular  3.071  de  2001,  já  estabelecia  que  os  valores  dos  ativos  em  moeda  detidos  no  exterior
deveriam  ser  declarados,  conforme  art.  1º  e  art.  2º.

PROCESSO AREsp  1.418.119-DF,  Rel.  Min.  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  por
unanimidade,  julgado  em  07/05/2019,  DJe  13/05/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL

TEMA Alteração  no  medidor  de  energia  elétrica.  Fraude  por  uso  de  substância.
Redução  do  consumo  de  energia.  Induzimento  ao  erro  da  companhia
elétrica.  Tipicidade  legal.  Estelionato.

DESTAQUE

A alteração do sistema de medição, mediante fraude, para que aponte resultado menor do que o real
consumo de energia elétrica configura estelionato.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Não  se  desconhece  o  precedente  firmado  nos  autos  do  RHC  n.  62.437/SC,  em  2016,  em  que  o
Ministro  Nefi  Cordeiro  consigna  que  a  subtração  de  energia  por  alteração  de  medidor  sem  o
conhecimento da concessionária, melhor se amolda ao delito de furto mediante fraude e não ao de
estelionato.  Ao que se pode concluir  dos estudos doutrinários,  no furto,  a  fraude visa a diminuir  a
vigilância da vítima e possibilitar a subtração da res (inversão da posse). O bem é retirado sem que a
vítima perceba que está sendo despojada de sua posse. Por sua vez, no estelionato, a fraude objetiva
fazer  com  que  a  vítima  incida  em  erro  e  voluntariamente  entregue  o  objeto  ao  agente  criminoso,
baseada em uma falsa percepção da realidade. No caso dos autos, verfica-se que as fases "A" e "B" do
medidor  estavam  isoladas  por  um  material  transparente,  que  permitia  a  alteração  do  relógio  e,
consequentemente,  a  obtenção de  vantagem ilícita  aos  acusados  pelo  menor  consumo/pagamento
de energia elétrica - por induzimento em erro da companhia de eletricidade. Assim, não se trata da
figura do "gato" de energia elétrica,  em que há subtração e inversão da posse do bem. Trata-se de
serviço  lícito,  prestado  de  forma  regular  e  com  contraprestação  pecuniária,  em  que  a  medição  da
energia  elétrica  é  alterada,  como  forma  de  burla  ao  sistema  de  controle  de  consumo   fraude   por
induzimento  em  erro,  da  companhia  de  eletricidade,  que  mais  se  adequa  à  figura  descrita  no  tipo
elencado  no  art.  171,  do  Código  Penal  (estelionato).
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SEXTA TURMA

PROCESSO REsp  1.795.341-RS,  Rel.  Min.  Nefi  Cordeiro,  Sexta  Turma,  por
unanimidade,  julgado  em  07/05/2019,  DJe  14/05/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Interceptação  telefônica.  Prova  emprestada.  Disponibilização  de  áudios
descontinuados,  sem  ordenação  sequencial  lógica  e  com  omissão  de
trechos da prova produzida. Falta de acesso à integralidade das conversas
captadas. Nulidade reconhecida.

DESTAQUE

É dever  do Estado a  disponibilização da integralidade das  conversas  advindas nos autos  de forma
emprestada,  sendo  inadmissível  a  seleção  pelas  autoridades  de  persecução  de  partes  dos  áudios
interceptados.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Faculta-se à defesa a integralidade das conversas advindas nos autos de forma emprestada,  sendo
inadmissível  a  seleção  pelas  autoridades  de  persecução  acerca  das  partes  a  serem  extraídas,
mormente  quando  atestado  no  tribunal  de  origem  a  existência  de  áudios  descontinuados,  sem
ordenação  sequencial  lógica  e  com  omissão  de  trechos  da  degravação,  em  que  os  excertos
colacionados  destas  interceptações  constituem  prova  que  interessa  apenas  ao  Ministério  Público.
Esta  Corte  Superior  possui  entendimento  de  que  a  prova  produzida  durante  a  interceptação  não
pode  servir  apenas  aos  interesses  do  órgão  acusador,  sendo  imprescindível  a  preservação  da  sua
integralidade,  sem  a  qual  se  mostra  inviabilizado  o  exercício  da  ampla  defesa,  tendo  em  vista  a
impossibilidade da efetiva refutação da tese acusatória. O emprego de trechos da interceptação pode
ensejar a extração de conversas descontextualizadas, de modo que a falta de acesso ao inteiro teor
das  mídias  obsta  que  a  defesa  possa  impugná-las  no  momento  oportuno,  notadamente  quando  a
condenação  se  fundamenta  na  prova  combatida.  Sendo  assim,  uma  vez  lastreada  a  condenação
fortemente nas provas obtidas durante o monitoramento telefônico, advindo de prova emprestada,
constata-se  flagrante  prejuízo  à  defesa  não ser  facultado o  amplo  acesso  à  integralidade da  prova,
motivo  pelo  qual  deve  ser  reconhecida  a  nulidade.
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RECURSOS REPETITIVOS - AFETAÇÃO

PROCESSO ProAfR  no  REsp  1.757.145,  Rel.  Min.  Mauro  Campbell  Marques,  Primeira
Seção,  por  unanimidade,  julgado  em  13/03/2019,  DJe  10/05/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO EMPRESARIAL

TEMA A  Primeira  Seção  acolheu  a  proposta  de  afetação  do  recurso  especial  ao
rito  dos  recursos  repetitivos,  conjuntamente  com  os  REsp  1.694.261/SP,
REsp  1.694.316/SP,  REsp  1.712.484/SP,  REsp  1.760.907/RJ,  REsp
1.765.854/RJ  e  REsp  1.768.324/RJ,  a  fim  de  uniformizar  o  entendimento
acerca  da  seguinte  controvérsia:  possibilidade  da  prática  de  atos
constritivos,  em  face  de  empresa  em  recuperação  judicial,  em  sede  de
execução  fiscal  de  dívida  tributária  e  não  tributária
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